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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 328/2013

Processo n.º 763/2012
Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional
1 — Por decisão de 25 de julho de 2012, proferida no processo n.º 773/

11.5TTSTB, o Tribunal do Trabalho de Setúbal julgou inconstitucio-
nais, por violação dos princípios da igualdade e da proporcionalidade, 
bem como da justa reparação aos sinistrados em acidente de trabalho, 
consagrados nos artigos 13.º, n.º 1, 18.º, n.º 2, e 59.º, n.º 1, alínea f), da 
Constituição, o artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, 
e o artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, 
de 30 de abril, na parte em que impedem a atualização de pensões por 
incapacidade inferiores a 30 % mas não remíveis por serem superiores 
a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia 
seguinte à data da alta, e, bem assim, por violação das mesmas normas 
e princípios constitucionais, o artigo 75.º, n.º 1, in fine, da citada Lei 
n.º 98/2009, na parte em que impede a remição de pensão anual vitalí-
cia correspondente a incapacidade inferior a 30 %, mas superior a seis 
vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia 
seguinte à data da alta, mesmo quando o sinistrado assim o requeira. 
Em consequência, procedeu -se à atualização da pensão anual fixada ao 
sinistrado, representado nos autos pelo Ministério Público, e deferiu -se 
o requerimento pelo qual este pediu a sua remição.

O Ministério Público interpôs recurso obrigatório desta decisão para 
o Tribunal Constitucional, ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea a), da 
Lei do Tribunal Constitucional (LTC), que foi admitido pelo Tribunal 
recorrido, tendo apresentado alegações que sintetizou do seguinte modo:

«1 — A norma do artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de 
setembro, em articulação com o disposto no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), 
ponto 1), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de abril, na parte em que 
impede a atualização de pensões por incapacidades inferiores a 30 %, 
mas não remíveis nos termos do artigo 75.º, n.º 1, da mesma lei, por 
serem superiores a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, 
em vigor no dia seguinte à da alta, é inconstitucional, por violação do 
artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição.

2 — Não decorre da Constituição nem da Jurisprudência do Tribunal 
Constitucional que as pensões anuais vitalícias de pequeno montante, 
devidas por acidente de trabalho, e que correspondam a grau de in-
capacidade pouco grave, não possam ser obrigatoriamente remidas.

3 — A norma do n.º 1 do artigo 75.º da Lei n.º 98/2009 condiciona 
a obrigatoriedade de remição à verificação cumulativa de dois requi-
sitos: a incapacidade parcial permanente ser inferior a 30 %; o valor 
da pensão anual não ser superior a seis vezes o valor da retribuição 
mínima mensal.

4 — Gozando o legislador ordinário de ampla liberdade na concre-
tização daqueles dois requisitos e não nos parecendo que os mesmos 
consagrem soluções desrazoáveis, aquela norma, vista isoladamente, 
não nos merece censura constitucional.

5 — Na situação dos autos, a incapacidade foi fixada em 8,6053 %, 
portanto muito abaixo dos 30 %, apenas não sendo possível a remição 
por o valor da pensão ultrapassar o limite estabelecido no n.º 1 do 
artigo 75.º

6 — Se a pensão não for atualizável — seja em resultado da inter-
pretação da lei ordinária, seja como consequência da não inconstitu-
cionalidade da norma que o impossibilita —, porque inferior a 30 % 
(artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009), impedir a remição neste caso 
significa a sua degradação progressiva, com a consequente violação 
do direito à justa reparação por acidente de trabalho [artigo 59.º, n.º 1, 
alínea f), da Constituição].

7 — Assim, não sendo o valor da pensão atualizável, a norma do 
artigo 75.º, n.º 1, in fine, da Lei n.º 98/2009, na parte em que impede 
a remição da pensão anual vitalícia, correspondente a incapacidade 
inferior a 30 %, mas superior a seis vezes o valor da retribuição 
mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte à data da alta, 
mesmo quando o sinistrado assim o requeira, é inconstitucional por 
violação dos artigos 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição.»

Cumpre apreciar e decidir.
2 — O tribunal recorrido decidiu julgar a inconstitucionalidade das 

disposições conjugadas dos artigos 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 
4 de setembro, e do artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto-
-Lei n.º 142/99, de 30 de abril, na parte em que impedem a atualização 

de uma pensão anual vitalícia por acidente de trabalho correspondente 
a uma incapacidade parcial permanente inferior a 30 % mas de valor 
superior a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, e, bem 
assim, declarar a inconstitucionalidade da norma do artigo 75.º, n.º 1, 
in fine, da Lei n.º 98/2009, na parte em que impede a remição dessa 
mesma pensão.

Reportando -se às condições de remição de pensões, o citado ar-
tigo 75.º da Lei n.º 98/2009, na parte que interessa considerar, dispõe 
o seguinte:

«1 — É obrigatoriamente remida a pensão anual vitalícia devida 
a sinistrado com incapacidade permanente parcial inferior a 30 % e 
a pensão anual vitalícia devida a beneficiário legal desde que, em 
qualquer dos casos, o valor da pensão anual não seja superior a seis 
vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no 
dia seguinte à data da alta ou da morte.

2 — Pode ser parcialmente remida, a requerimento do sinistrado 
ou do beneficiário legal, a pensão anual vitalícia correspondente a 
incapacidade igual ou superior a 30 % ou a pensão anual vitalícia de 
beneficiário legal desde que, cumulativamente, respeite os seguintes 
limites:

a) A pensão anual sobrante não pode ser inferior a seis vezes o 
valor da retribuição mínima mensal garantida em vigor à data da 
autorização da remição;

b) O capital da remição não pode ser superior ao que resultaria de 
uma pensão calculada com base numa incapacidade de 30 %.

[...]»

O subsequente artigo 82.º estabelece ainda um princípio de garan-
tia e atualizações de pensões por acidentes de trabalho nos seguintes 
termos.

«1 — A garantia do pagamento das pensões estabelecidas na 
presente lei que não possam ser pagas pela entidade responsável, 
nomeadamente por motivo de incapacidade económica, é assumida 
e suportada pelo Fundo de Acidentes de Trabalho, nos termos regu-
lamentados em legislação especial.

2 — São igualmente da responsabilidade do Fundo referido no 
número anterior as atualizações do valor das pensões devidas por 
incapacidade permanente igual ou superior a 30 % ou por morte e 
outras responsabilidades nos termos regulamentados em legislação 
especial.

[...]»

Esta última disposição está, por sua vez, em consonância com o 
estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de abril, que atribui 
ao Fundo de Acidentes de Trabalho a competência para reembolsar as 
empresas de seguros dos montantes relativos «às atualizações das pen-
sões devidas por incapacidade permanente igual ou superior a 30 % ou 
por morte derivadas de acidente de trabalho» [artigo 1.º, n.º 1, alínea c), 
subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99].

Resulta do conjunto destas disposições que uma pensão anual vitalícia 
devida a sinistrado por acidente de trabalho que respeite a uma incapa-
cidade permanente parcial inferior a 30 %, mas cujo valor seja superior 
a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida — como é o caso 
dos autos — não é remível por não preencher o segundo dos requisitos 
a que se refere o n.º 1 do artigo 75.º da Lei n.º 98/2009. Essa mesma 
pensão, por outro lado, não pode ser objeto de atualização monetária, 
na medida em que esta possibilidade apenas está contemplada para as 
pensões por incapacidade permanente igual ou superior a 30 %.

A norma do artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, aplicando o me-
canismo de atualização apenas em relação às pensões devidas por in-
capacidade permanente igual ou superior a 30 %, reproduz a anterior 
disposição do artigo 39.º, n.º 2, da Lei n.º 100/97, de 13 de setembro 
(entretanto revogada), sendo que esta outra disposição era consentânea 
com o regime de remição de pensões que resultava do artigo 56.º do 
Decreto -Lei n.º 143/99, de 30 de abril (que regulamentava o disposto 
no artigo 33.º dessa lei), que impunha a remição obrigatória de pensões 
anuais devidas a sinistrados que não sejam superiores a seis vezes a 
remuneração mínima mensal garantida e, independentemente do valor 
da pensão anual, por incapacidade permanente e parcial inferior a 30 %.

No contexto legal que resultava dessas anteriores disposições, o 
problema da desvalorização das pensões por incapacidade permanente 
inferior a 30 % não se colocava, porquanto todas essas pensões eram 
obrigatoriamente remíveis. A incoerência do novo sistema resulta de 
a remição obrigatória de pensões passar a depender cumulativamente 
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de dois requisitos — atinentes ao grau de incapacidade e ao valor da 
pensão — que anteriormente apenas constituíam fundamento alternativo 
da remição, e de, concomitantemente, não ter sido adaptado a esse novo 
critério legal o diploma regulamentar que define a responsabilidade do 
Fundo de Acidentes de Trabalho pelas atualizações de pensões (que é 
contemporâneo do Decreto -Lei n.º 143/99, que regulamentava a anterior 
Lei de Acidentes de Trabalho).

Não sendo viável, dentro dos cânones de hermenêutica jurídica, uma 
interpretação das normas dos artigos 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009 e 1.º, 
n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99 que salvaguarde 
a possibilidade de as pensões não remíveis serem passíveis de atualiza-
ção, as normas em causa não poderão deixar de ser objeto de um juízo 
de inconstitucionalidade por violação do princípio da igualdade e do 
princípio da justa reparação por acidentes de trabalho consagrado no 
artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição.

Nesse sentido se pronunciou, relativamente a idêntica questão, o 
acórdão do Tribunal Constitucional n.º 79/2013, em que se afirmou:

«E, na verdade, não se vislumbra qualquer razão legítima que justi-
fique o impedimento legal de atualização das pensões insuscetíveis de 
remição, nos mesmos moldes em que as restantes pensões não remidas 
são atualizadas, ou seja, de acordo com os termos do artigo 82.º, n.º 2, 
da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, em articulação com o disposto 
no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, 
de 30 de abril. [...] Mais: há que assegurar a igualdade de tratamento, 
relativamente a todos os que auferem uma pensão não remível ra-
tione valoris, independentemente do respetivo grau de incapacidade 
permanente parcial ser superior, igual ou inferior a 30 %, porquanto a 
finalidade da pensão é em todos os casos o mesmo — trata -se de uma 
prestação destinada ‘a compensar o sinistrado pela perda ou redução 
permanente da sua capacidade de ganho resultante de acidente de 
trabalho’ (cf. o artigo 48.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009); nesta perspe-
tiva, a pensão desempenha uma função substitutiva do vencimento 
para a subsistência do beneficiário, conforme tem sido salientado na 
jurisprudência deste Tribunal; e tal finalidade fica irremediavelmente 
comprometida com a desvalorização monetária. Por idêntica ordem de 
razões, também se deve impedir [...] ‘que os sinistrados em acidente 
de trabalho, afetados de uma incapacidade inferior a 30 % mas com 
pensões superiores a seis vezes a retribuição mínima mensal garan-
tida, sejam colocados numa situação de desvantagem em relação 
aos sinistrados com incapacidade inferior a 30 %, mas que viram as 
suas pensões imediatamente remidas, não correndo assim o risco da 
desvalorização monetária’.

Em suma, a não atualização das pensões de montante igual ou 
superior a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida 
em vigor no dia seguinte ao da alta do trabalhador sinistrado que em 
consequência do acidente de trabalho tenha ficado com uma inca-
pacidade permanente parcial inferior a 30 % viola o direito à justa 
reparação do trabalhador sinistrado consignado no artigo 59.º, n.º 1, 
alínea f), da Constituição, uma vez que não acautela a desadequação 
do quantitativo da pensão à função reparatória e compensatória que 
lhe é inerente (neste sentido, cf. o já referido Acórdão deste Tribunal 
n.º 302/99). Acresce que tal solução de não atualização, ao impor 
soluções diferentes relativamente a quantias que desempenham nos 
termos da Constituição e da lei função idêntica — como sucede re-
lativamente às pensões remíveis não voluntariamente remidas, às 
pensões sobrantes determinadas em razão de prévia remição parcial e 
às pensões não remíveis compensatórias de incapacidade permanente 
parcial igual ou superior a 30 % —, também não se mostra material-
mente fundada, sendo por isso mesmo arbitrária.»

Todas estas considerações são aplicáveis ao caso em apreço: a proibi-
ção de atualização da pensão devida por incapacidade permanente igual 
ou inferior a 30 % quando não é remível apenas porque o seu montante 
é superior a seis vezes o valor da remuneração mínima mensal, quando 
esta mesma circunstância impede que a pensão seja remível, tem como 
efeito necessário a desvalorização monetária da pensão inicialmente 
atribuída, com a consequente diminuição do nível de proteção que era 
suposto conferir ao sinistrado como justa reparação do acidente de 
trabalho de que foi vítima, e coloca -o numa situação de flagrante desi-
gualdade em relação a todos os outros interessados, que, encontrando -se 
afetados por idêntico grau de desvalorização funcional, poderão obter 
a remição da pensão.

É por isso de confirmar o juízo de inconstitucionalidade formulado 
pelo tribunal recorrido.

3 — A questão coloca -se em termos diferentes no que se refere ao 
segmento da decisão recorrida que julga inconstitucional a norma do 
artigo 75.º, n.º 1, in fine, da Lei n.º 98/2009, na parte em que impede a 
remição de pensão que respeite a uma incapacidade parcial permanente 
inferior a 30 % mas cujo valor seja superior a seis vezes a retribuição 
mínima mensal garantida.

Quanto a este outro aspeto da questão, não são transponíveis — como, 
aliás, já se decidiu no recente acórdão n.º 314/2013 — as considerações 

expendidas naquele outro aresto, que se reportava não já à norma do n.º 1 
do artigo 75.º, mas à do n.º 2 desse artigo — também acima transcrita —, 
que prevê a remição parcial da pensão correspondente a incapacidade 
igual ou superior a 30 %, mas dentro dos limites aí definidos.

A remição parcial contemplada nesse n.º 2 é apenas considerada, a 
título facultativo, para a pensão correspondente a uma incapacidade 
igual ou superior a 30 %, e desde que a pensão anual sobrante não seja 
inferior a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida e 
o capital da remição não seja superior ao que resultaria de uma pensão 
calculada com base numa incapacidade de 30 %. Qualquer destas limi-
tações visam permitir que o sinistrado, apesar da remição parcial, possa 
ainda beneficiar do pagamento de uma pensão de montante equivalente 
àquele que seria insuscetível de remição total, tendo em vista colocar o 
trabalhador a coberto dos riscos de aplicação do capital de remição que 
pudessem redundar na perda de uma renda vitalícia.

O que se discutia no acórdão n.º 79/2013 era a constitucionalidade da 
solução legal contida nesse preceito no ponto em que impedia a possibi-
lidade de remição parcial relativamente aos sinistrados a que tivesse sido 
atribuída uma pensão anual vitalícia correspondente a uma incapacidade 
inferior a 30 %. O julgamento de inconstitucionalidade a que se chegou 
no referido aresto assenta, por outro lado, na ausência de um fundamento 
material bastante para a diferenciação assim estabelecida relativamente 
ao grau de desvalorização funcional que esteja em causa. Como aí se 
afirmou, «se, no juízo legal, quem sofre de tal redução das capacidades 
de trabalho [superior a 30 %], pode exercer a sua autonomia de vontade 
relativamente à pensão, desde que o montante da pensão sobrante não 
seja inferior ao mencionado valor, por maioria de razão, quem sofre de 
uma redução das capacidades de trabalho menos gravosa (designada-
mente de uma incapacidade permanente parcial inferior a 30 %) deve 
igualmente poder exercer a sua autonomia de vontade relativamente à 
pensão vitalícia, desde que se continuem a aplicar os mesmos limites 
quanto à pensão sobrante». Ou seja — como aí se conclui —, «os fins 
que subjazem às condições que restringem a faculdade de remição 
parcial de pensões vitalícias a pedido do sinistrado, nos termos do 
artigo 75.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, são menos prementes no caso de 
incapacidades permanentes parciais inferiores a 30 % do que no caso 
em que tais incapacidades sejam iguais ou ultrapassem tal limiar, e, 
consequentemente, fica por justificar materialmente a permissão legal 
de remição parcial facultativa neste segundo caso e a sua proibição legal 
(indireta) no primeiro caso».

A questão apresenta, porém, diferentes contornos quando está em 
causa — como no caso dos autos — a pretensão de remição total da 
pensão devida a sinistrado com incapacidade permanente parcial inferior 
a 30 % em detrimento do requisito relativo ao valor da pensão a que se 
refere a segunda parte do n.º 1 do artigo 75.º Aí não fica salvaguardado 
o interesse constitucionalmente fundado de deixar a salvo de riscos 
financeiros as pensões de valor elevado e a necessidade de acautelar a 
subsistência condigna do trabalhador, ainda que este possa ter mantido 
parte da sua capacidade laboral.

O tribunal recorrido faz derivar exclusivamente o juízo de incons-
titucionalidade da tutela da autonomia da vontade do sinistrado, con-
siderando que, não estando o trabalhador fortemente limitado na sua 
capacidade de ganho (por ter sofrido uma incapacidade inferior a 30 %), 
é a ele que cabe decidir pela manutenção do recebimento da pensão ou 
pela obtenção do capital de remição.

Tem sido outra a orientação seguida pelo Tribunal Constitucional. 
A sua jurisprudência aponta no sentido da inconstitucionalidade, por 
violação do direito à justa reparação, da consagração legal da obrigatorie-
dade de remição de pensões de elevado valor ou em que a incapacidade 
permanente parcial do sinistrado seja muito acentuada e, inversamente, 
no sentido da não inconstitucionalidade da obrigatoriedade de remição 
de pensões de valor reduzido ou em que a incapacidade permanente 
parcial do sinistrado não seja muito acentuada, argumentando essencial-
mente com a maior aleatoriedade dos proventos da aplicação do capital 
por comparação com o recebimento regular de uma pensão suscetível 
de atualização e com a capacidade laboral residual do sinistrado e a 
possibilidade de continuar a auferir um salário condigno (Acórdãos 
n.os 302/99 e 58/2006).

Daí que deva entender -se que o limite à remição total da pensão 
constante do artigo 75.º, n.º 1, in fine, e a inerente restrição à autonomia 
de vontade do trabalhador sinistrado, encontra justificação razoável no 
objetivo de colocar o interessado a coberto dos riscos de aplicação do 
capital, quando se trate de pensão de valor não diminuto, pelo que se não 
encontram violados o princípios da igualdade e da proporcionalidade e 
da justa reparação dos acidentes de trabalho.

4 — Pelo exposto, decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação dos artigos 13.º, n.º 1, e 59.º, 

n.º 1, alínea f), da Constituição, a norma contida no artigo 82.º, n.º 2, 
da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, em articulação com o disposto 
no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, 
de 30 de abril, na parte em que impede a atualização de pensões por 
incapacidades inferiores a 30 % não remíveis obrigatoriamente nos 
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termos do artigo 75.º, n.º 1, da citada Lei n.º 98/2009 por serem supe-
riores a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, em vigor no 
dia seguinte à data da alta;

b) Não julgar inconstitucional a norma contida no artigo 75.º, n.º 1, 
in fine, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na parte em que impede a 
remição total de pensão anual vitalícia correspondente a incapacidade 
parcial permanente inferior a 30 %, mas não obrigatoriamente remível 
nos termos do n.º 1 do mesmo preceito por ser superior a seis vezes o 
valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte 
à data da alta, mesmo quando o sinistrado assim o requeira.

c) Determinar a reforma da sentença em função do julgado quanto às 
questões de constitucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 12 de junho de 2013. — Carlos Fernandes Cadilha — Maria 

José Rangel de Mesquita — Vítor Gomes — Maria Lúcia Amaral.
207127014 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Anúncio n.º 263/2013

Processo n.º 7 -J/2001 — Prestação de Contas (Liquidatário)

Faz -se saber que são os credores e a falida: CEPEGAL  - Combus-
tíveis, L.da, com sede na Zona Industrial da Adua, lote 34 em Montemor-
-o -Novo, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anún-
cio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário 
(Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

30 de janeiro de 2013. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Filipa 
Félix. — O Oficial de Justiça, Patrícia Andreia Mateus.

307114184 

PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Despacho n.º 9914/2013
Despacho de Subdelegação de Poderes do Administrador Senhor 

Dr. João José Amaral Tomaz, relativamente ao Departamento de Sis-
temas de Pagamentos:

Em cumprimento do artigo 34.º, n.º 2 da Lei Orgânica do Banco 
de Portugal e do artigo 36.º do Código do Procedimento Administra-
tivo e considerando os poderes que me foram delegados, nos termos 
da Deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal 
n.º 1302/2012, de 24 de julho de 2012, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 186, de 25 de setembro de 2012, designadamente, no 
respetivo n.º 7, bem como as autorizações a que se referem os n.os 10 e 
11 da mesma Deliberação:

1 — Subdelego no Diretor do Departamento de Sistemas de Paga-
mentos (DPG) Dr. Jorge Manuel Egrejas Francisco e, sob sua coor-
denação, na Diretora -Adjunta do mesmo Departamento, Dra. Maria 
Tereza da Costa Cavaco Guerreiro Valério, os poderes para a prática 
dos seguintes atos:

a) Decidir sobre a remoção do nome ou denominação de entidades que 
constem da listagem de utilizadores de cheque que oferecem risco;

b) Autorizar a celebração de nova convenção de cheque antes de 
decorridos dois anos a contar da data da rescisão da convenção;

c) Despachar as queixas, denúncias e reclamações relativas a matérias 
da área de funções do DPG.

2 — Autorizo que o Diretor do DPG subdelegue em responsáveis de 
unidades de estrutura do Departamento os poderes referidos no número 
anterior, devendo tais poderes ser exercidos de acordo com orientações 
dele emanadas.

3 — A presente autorização inclui a subdelegação, com o acordo 
prévio do Diretor do Departamento de Emissão e Tesouraria (DET), no 
Diretor da Filial, nos Delegados Regionais e nos Gerentes das Agên-
cias do Banco de Portugal, dos poderes previstos nas alíneas a) e b) do 
anterior n.º 1.

4 — O DPG deverá apresentar, semestralmente, com referência a 30 
de junho e 31 de dezembro, informação sobre o modo como, durante o 
respetivo semestre, foram exercidos os poderes subdelegados.

5 — É revogado o Despacho n.º 2916/2013, de 11 de fevereiro de 
2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 22 de 
fevereiro de 2013.

1 de julho de 2013. — O Administrador, João José Amaral Tomaz.
207132247 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 510/2013
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 17 de maio 

de 2013 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo certo com a Doutora Maria Cristina Granja Teixeira 
dos Santos, na categoria de professora associada convidada, em regime 
de acumulação a 50 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas 
e Medicina da Universidade do Algarve, no período de 1 de julho de 
2013 a 30 de junho de 2014, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 220 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário, considerando -se rescindido o contrato anterior.

18 de julho de 2013. — A Diretora dos Serviços de Recursos Huma-
nos, Sílvia Cabrita.

207132069 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 9915/2013
Por despacho de 13 de fevereiro de 2013 do Reitor da Universidade 

da Beira Interior, foi autorizada, a partir de 18 de julho de 2013, a ma-
nutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo inde-
terminado, do Doutor Francisco José Peixeiro Antunes, como Professor 
Auxiliar, do mapa de pessoal da Universidade da Beira Interior, para o 
exercício de funções na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, nos 
termos do artigo 25.º do ECDU, com a nova redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e Lei n.º 8/2010, de 13 de maio.

18 de julho de 2013. — A Chefe de Divisão de Expediente e Pessoal, 
Alda Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

207131356 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 9681/2013
O Reitor da Universidade de Évora homologou em 13 de junho de 

2013 o júri de provas de doutoramento em Informática, requeridas por 
Rui Mário da Silva Machado nos termos do artigo 27.º da Ordem de 
Serviço n.º 1/2010 de 12 de janeiro, Regulamento do Ciclo de Estudos 
Conducente ao Grau de Doutor pela Universidade de Évora e do n.º 2 
do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, com a seguinte cons-
tituição:

Presidente: Doutor Manuel Pedro Ivens Collares Pereira, Titular da 
Cátedra BES — Energias Renováveis, por delegação do Diretor do 
Instituto de Investigação e Formação Avançada;

Vogais: Doutor José Alberto Cardoso e Cunha, Professor Catedrático 
Aposentado da Universidade Nova de Lisboa; Doutor Manuel Carro 
Liñares, Professor Titular da Universidade Politécnica de Madrid; Dou-
tor Salvador Pinto Abreu, Professor Catedrático da Universidade de 




